
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 798064 - RS (2023/0015927-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

AGRAVADO : FABIANO CANCIAN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
INCÊNDIO. LAUDO INDIRETO. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
CAPAZ DE JUSTIFICAR A NÃO REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. 
ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE. ARTS. 158 E 173 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. Ainda que a materialidade do crime de incêndio esteja em 
consonância com a prova testemunhal colhida nos autos ou com fotografias, 
mostra-se imprescindível a realização de perícia, nos termos dos arts. 158 e 
173 do Código de Processo Penal.

2. Não tendo sido apontado nenhum fundamento capaz de justificar a 
não realização da perícia no local do crime, impõe-se a absolvição do 
paciente nos termos da jurisprudência desta Corte.

3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator

Documento eletrônico VDA39505844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 14/12/2023 09:17:10
Código de Controle do Documento: f15beda2-3c11-4e24-a092-735f70f37f61



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 798064 - RS (2023/0015927-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

AGRAVADO : FABIANO CANCIAN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
INCÊNDIO. LAUDO INDIRETO. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
CAPAZ DE JUSTIFICAR A NÃO REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. 
ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE. ARTS. 158 E 173 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. Ainda que a materialidade do crime de incêndio esteja em 
consonância com a prova testemunhal colhida nos autos ou com fotografias, 
mostra-se imprescindível a realização de perícia, nos termos dos arts. 158 e 
173 do Código de Processo Penal.

2. Não tendo sido apontado nenhum fundamento capaz de justificar a 
não realização da perícia no local do crime, impõe-se a absolvição do 
paciente nos termos da jurisprudência desta Corte.

3. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 292-295, que 

concedeu o habeas corpus para absolver o paciente da prática do delito previsto no art. 

250 do Código Penal.

Sustenta o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul que a decisão 

merece reforma, pois possível se faz proceder ao devido distinguish, na medida em que 
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existem peculiaridades no caso em julgamento que justifica o afastamento da aplicação 

do precedente.

Após enumerar os elementos de prova constantes dos autos, defende de forma 

contundente que é o réu o responsável por atear fogo no imóvel da vítima, razão de 

ressaltar o teor das mensagens enviadas à vítima, ao tempo em que afirma que "acerca 

dos dizeres proclamados pela vítima e pela testemunha, foram coesos e firmes desde as 

informações prestadas perante a autoridade policial, tanto que ratificadas em juízo" (fl. 

304).

Afirma que o art. 12, § 3º, da Lei Maria da Penha autoriza a prova da 

materialidade dos delitos que contempla seja feita por outros meios que não o auto de 

exame de corpo de delito, elaborado na forma dos arts. 158 e 159 do CPP, mitigando o 

caráter tarifário de tal instrumento probatório, defendendo que a teor da "Lex specialis 

derogat generali" e complementando:

Tal exceção, em que pese pareça remeter exclusivamente aos casos de violência física, 
encontra-se inserta em dispositivo que trata da violência de modo geral, tanto que seu caput 
prevê a adoção das medidas previstas em seus incisos “Em todos os casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher”, os parágrafos que os sucedem melhor regulamentam 
os procedimentos a serem adotados, dentre eles o precitado parágrafo terceiro.

Em outras palavras, uma leitura sistemática do dispositivo em comento indica a 
mitigação da tarifação oriunda do artigo 158 do Código de Processo Penal, incluindo casos 
como aquele ora tratado, que versa, para além da violência física e psicológica, sobre 
violência patrimonial, no qual a vítima foi agredida, ameaçada e teve a residência 
incendiada pelo réu, que, ele próprio, documentou a ação delituosa, enviando fotos e 
reiterando ameaças contra a ofendida.

 

Ainda sustenta que "a ratio da exigência de perícia no crime de incêndio 

encontra-se situada na verificação acerca da atuação intencional (ou não) do agente" (fl. 

305), e que tal conjectura está bem delineada no presente caso porquanto não há dúvidas 

quanto às agressões sofridas pela vítima e os danos causados ao seu patrimônio, pois que 

apenas se absolveu o réu por não ter sido realizada a perícia direta no local do incêndio, 

muito embora haja elementos probatórios suficientes para a condenação.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão e provimento do recurso 

pelo órgão colegiado para afastar a absolvição de modo a restabelecer a condenação do 

agravado. 

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul apresenta suas 

contrarrazões (fls. 323-326).

É o relatório.

Documento eletrônico VDA39041001 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 10/11/2023 17:08:49
Código de Controle do Documento: 1c5a069f-088c-4180-825e-95d6cfff9adf



VOTO

Conforme relatado, busca o Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul a reconsideração da decisão que absolveu o paciente da prática do delito previsto no 

art. 250 do Código Penal.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 294-295):

Como se vê, entendeu o Tribunal de origem inexistir a nulidade levantada, pois que 
restou demonstrada a materialidade e a autoria do delito de atear fogo à residência, 
concluindo que "Inviável, portanto a absolvição postulada, quando o conjunto probatório 
angariado demonstra que o apelante provocou o incêndio, em casa habitada, que causou 
perigo ao patrimônio de outrem".

Ainda que a materialidade esteja em consonância com a prova testemunhal colhida nos 
autos ou com fotografias, mostra-se imprescindível a realização de perícia, nos termos dos 
arts. 158 e 173 do Código de Processo Penal.

Assim, não tendo sido apontado nenhum fundamento capaz de justificar a não realização 
da perícia no local do crime, impõe-se a absolvição do paciente, nos termos da 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE INCÊNDIO CIRCUNSTANCIADO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. ARTS. 
158 E 173 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA PARA A NÃO REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ABSOLVIÇÃO. ART. 
386, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O art. 158 do Código de Processo Penal determina que, quando a 
infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto 
ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. Especificamente 
quanto ao crime de incêndio, o art. 173 desse mesmo diploma normativo 
processual estabelece que, no caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e 
o lugar em que houver começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida 
ou para o patrimônio alheio, a extensão do dano e o seu valor e as demais 
circunstâncias que interessarem à elucidação do fato.

2. Segundo esta Corte Superior, tratando-se de crimes que deixam 
vestígios, somente se justifica a dispensa da prova técnica em hipóteses 
excepcionais nas quais a perícia tenha se tornado inviável, o que não ocorreu 
no caso em apreço, pois, sem justificativa idônea o exame pericial não foi 
realizado, sendo, inclusive, destacado pelo Magistrado sentenciante que "o 
trabalho policial [deixou] bastante a desejar no presente caso".

3. Não se desconhece a existência de decisões da Sexta Turma desta Corte 
Superior no sentido de que a falta de preservação do local de incêndio pode 
constituir justificativa idônea para a não realização do exame pericial. 
Todavia, no caso, a não preservação do local decorreu da omissão Estatal 
(Delegacia de Polícia de Pronto Atendimento) que, mesmo ciente dos fatos 
pelo registro de ocorrência, "não acionou o Departamento de Criminalística" e 
não preservou o local de incêndio, o que inviabiliza o afastamento da 
exigência.

4. Aplicável o entendimento de que "as provas testemunhais e o boletim de 
atendimento do corpo de bombeiros - atestando apenas a ocorrência do 
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incêndio e os objetos danificados -, não bastam para alicerçar a condenação. É 
imprescindível o laudo pericial para a configuração do crime de incêndio, eis 
que a delineação de sua causa é decisiva para se concluir se houve ação 
proposital" (HC 283.368/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014).

5. Agravo desprovido. (AgRg no HC 617.878/RS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/04/2021, DJe 15/04/2021)

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para absolver o paciente da prática do delito 
previsto no art. 250 do Código Penal.

 
Diante da irresignação recursal apresentada, verifica-se que, no caso concreto, 

ante a ocorrência do delito de incêndio (art. 250, § 1º, II, a, do Código Penal), o Tribunal 

de origem entendeu pela condenação do ora agravado, pois que "o conjunto probatório 

angariado demonstra que o apelante provocou o incêndio, em casa habitada, que causou 

perigo ao patrimônio de outrem" (fl. 257). 

Não obstante, a teor dos arts. 158 e 173 do Código de Processo Penal, assente 

que, nos crimes que deixam vestígios, como no delito de incêndio, faz-se imprescindível 

a realização do exame de corpo de delito. 

Conforme assentado na decisão recorrida, ainda que a materialidade esteja em 

consonância com a prova testemunhal colhida nos autos ou com o laudo indireto, 

contendo fotografias dos objetos danificados, mostra-se imprescindível a realização de 

perícia, nos termos da legislação processual penal.

Do mesmo modo expôs o Ministério Público Federal ao dispor que (fl. 285):

  11. Com efeito, nos crimes de incêndio, a materialidade deve ser atestada por laudo 
pericial. Outros meios de prova, – dentre os quais o laudo de constatação indireta –, 
isoladamente, somente são válidos, a fim de confirmar a materialidade delitiva, quando o 
crime não tiver deixado vestígios passíveis de serem periciados ou, ainda, quando as 
circunstâncias não permitirem a realização do laudo, hipóteses que não foram levantadas 
pelas instâncias ordinárias no presente caso.

12. A norma de regência (art. 173 do CPP), sobre a exigência de laudo pericial em 
delitos de incêndio, estabelece:

Art. 173. No caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e o lugar em que houver 
começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida ou para o patrimônio alheio, a 
extensão do dano e o seu valor e as demais circunstâncias que interessarem à elucidação do 
fato.

13. Da exegese da norma retrocitada, observa-se que a produção de laudo pericial em 
delitos de incêndio deflui de imposição legal, de forma irrefutável, inclusive tendo o 
legislador detalhado a conduta dos peritos.

14. Nesse contexto, em razão de expressa disposição legal (art. 158 do Código de 
Processo Penal), os crimes que deixam vestígios exigem a produção de prova pericial, 
providência que somente se afasta na hipótese de terem desaparecido os sinais ou de o local 
ter se tornado impróprio para o trabalho dos peritos (AgRg no Resp 1.338.900/RS, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, Dje 1/8/2013).
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Assim, a materialidade do delito de incêndio deve ser comprovada, em regra, 

mediante exame de corpo de delito. Sua falta somente pode ser suprida por outros meios 

de prova caso seja impossível a não realização do laudo pericial, mediante justificativa 

que não foi apresentada no presente caso. 

Convém ressaltar a lição de Cézar Roberto Bitencourt in Tratado de Direito 

Penal - 16. ed. - São Paulo: Saraiva Jur, 2022, fl. 325:

   No caso de incêndio, determina o art. 173 do CPP, os peritos deverão verificar a causa 
e o lugar em que houver começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida e para o 
patrimônio alheio, a extensão do dano e seu valor e as demais circunstâncias que interessem 
ao esclarecimento dos fatos.

O laudo técnico sobre o incêndio é indispensável para a comprovação da materialidade 
do crime de incêndio, porque, como determina o referido dispositivo legal, com a perícia 
verifica-se o motivo e o local em que iniciou o fogo, o perigo que possa ter ocorrido para a 
vida e para o patrimônio alheios, bem como a extensão do dano e seu valor, além de outras 
circunstâncias que possam interessar ao esclarecimento dos fatos.

A falta ou insuficiência de prova direta da ação de atear fogo impede, a nosso juízo, a 
reprovação penal, mesmo que os indícios levem à certeza quanto à autoria. Para a 
caracterização do crime de incêndio é indispensável demonstração segura de que a vida, a 
integridade física ou o patrimônio de terceiros tenham sido colocados em perigo.

 

Em sentido semelhante a lição de Cleber Masson (Direito Penal: parte especial 

- vol. 3 - 11 ed. - Rio de Janeiro: Forense; MÉTODO, 2021, fl. 227):

O exame pericial é necessário para comprovação de crime que deixa vestígios de ordem 
material (crimes não transeuntes), não podendo supri-lo a confissão do acusado (CPP, art. 
158). Nesse contexto, estatui o art. 173 do Código de Processo Penal:

Art. 173. No caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e o lugar em 
que houver começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida ou para o 
patrimônio alheio, a extensão do dano e o seu valor e as demais circunstâncias 
que interessarem à elucidação do fato.

Fica nítida, portanto, a imprescindibilidade da perícia como meio de prova do crime de 
incêndio, se presentes seus vestígios materiais. Não se deve perder de vista, porém, a 
disposição contida no art. 167 do Código de Processo Penal: "Não sendo possível o exame 
de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá 
suprir-lhe a falta".'

 
Ademais, convém mencionar que a jurisprudência deste Tribunal, em casos 

como o presente, decorrentes de fatos relacionados à situação de violência doméstica, 

concluiu pela incidência do entendimento aqui adotado. A respeito, menciono:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE INCÊNDIO. 

ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA IDÔNEA PARA A NÃO 
REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ABSOLVIÇÃO. ART. 
386, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Segundo o entendimento desta Corte, a ausência de perícia no crime de incêndio 
somente poderá ser suprida por outros meios de prova nas hipóteses em que seja impossível 
a realização do exame de corpo de delito, o que não restou evidenciado no caso dos autos.
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2. Não tendo sido apontado nenhum fundamento capaz de justificar a não realização da 
perícia no local do crime, impõe-se a absolvição do recorrente e do corréu.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.916.613/RS, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
11/5/2021, DJe de 17/5/2021.)

 
HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE AMEAÇA E 

INCÊNDIO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO À IMPUTAÇÃO DA PRÁTICA DO 
CRIME DE INCÊNDIO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. ARTS. 158 E 173 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA A NÃO 
REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ABSOLVIÇÃO. ART. 
386, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA.

1. O art. 158 do Código de Processo Penal determina que, quando a infração deixar 
vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo 
supri-lo a confissão do acusado. Especificamente quanto ao crime de incêndio, o art. 173 do 
Código de Processo Penal estabelece que os peritos verificarão a causa e o lugar em que 
houver começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida ou para o patrimônio alheio, 
a extensão do dano e o seu valor e as demais circunstâncias que interessarem à elucidação 
do fato. 2. "Segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, nos delitos que deixam 
vestígios, a substituição do exame pericial por outros meios de prova somente é possível em 
hipóteses excepcionais quando desaparecidos os sinais ou as circunstâncias não permitirem 
a realização do laudo" (AgRg no REsp 1.750.717/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe de 18/02/2019).

3. No caso, sem nenhuma justificativa idônea - foi ressaltada tão somente a existência de 
prova testemunhal, boletim de ocorrência e fotografias do local -, o exame pericial não foi 
realizado, o que inviabiliza a comprovação da materialidade.

4. Aplicável o entendimento de que "as provas testemunhais e o boletim de atendimento 
do corpo de bombeiros - atestando apenas a ocorrência do incêndio e os objetos danificados 
-, não bastam para alicerçar a condenação. É imprescindível o laudo pericial para a 
configuração do crime de incêndio, eis que a delineação de sua causa é decisiva para se 
concluir se houve ação proposital" (HC 283.368/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014).

5. Ordem de habeas corpus concedida para absolver o Paciente da imputação pela prática 
do crime previsto no art. 250, § 1º, inciso II, alínea a, do Código Penal, nos termos do art. 
386, inciso II, do Código de Processo Penal e, mantida a condenação pelo crime de ameaça, 
a pena fica estabelecida definitivamente em 3 (três) meses de detenção, em regime inicial 
aberto. (HC n. 526.524/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
5/9/2019, DJe de 17/9/2019.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 

DE INCÊNDIO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. ART. 173 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. AUTO DE CONSTATAÇÃO INDIRETA. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA PARA A NÃO REALIZAÇÃO DE LAUDO PERICIAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, nos delitos que deixam vestígios, a 
substituição do exame pericial por outros meios de prova somente é possível em hipóteses 
excepcionais quando desaparecidos os sinais ou as circunstâncias não permitirem a 
realização do laudo, hipótese não verificada no caso dos autos.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.750.717/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/2/2019, DJe de 18/2/2019.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. CRIME DE INCÊNDIO. DELITO QUE DEIXA 
VESTÍGIOS. EXAME PERICIAL NÃO REALIZADO. IMPRESCINDIBILIDADE. 
PROVA TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma 
do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - O exame de corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é indispensável 
para configuração da materialidade delitiva nas infrações que deixam vestígios, podendo 
apenas supletivamente ser suprido por outro meio de prova, quando os vestígios tenham 
desaparecido ou quando justificada a impossibilidade de realização da perícia. Precedentes.

III - No caso sob exame, não foi realizada perícia para constatar a materialidade do crime 
de incêndio, não existindo nos autos justificação alguma para a ausência da perícia, o que 
indica a presença de flagrante constrangimento ilegal.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para anular a r. sentença 
condenatória e o v. acórdão que a confirmou, absolvendo o paciente da prática do crime de 
incêndio, nos termos do art. 386, inc. II, do Código de Processo Penal, considerando a 
inexistência de prova da materialidade da conduta imputada. (HC n. 440.501/RS, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 24/5/2018, DJe de 1/6/2018.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 798.064 / RS
Número Registro: 2023/0015927-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00038347020138210074 07421300010490 38347020138210074 4272013151235 50009521620148210074
7421300010490

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FABIANO CANCIAN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA - INCÊNDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : FABIANO CANCIAN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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